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Introdução

A década de 1960 foi um tempo de grande efervescência para o Brasil que se tornou palco de fortes manifestações populares visando a implantação das chamadas “reformas de base”, que no pensar de muitos, promoveriam a tão sonhada transformação da sociedade brasileira. Dentre os diversos setores engajados nessa luta, destacamos aqui a participação dos estudantes e militantes de entidades ligadas a Igreja Católica, os quais tiveram importância significativa dentro da militância dos principais movimentos educacionais surgidos na época.  O sinal de que o trabalho realizado estava dando certo foi a realização do I Encontro de Alfabetização e Cultura Popular, na cidade do Recife, no ano de 1963. Este, contou com a participação de setenta e quatro movimentos de alfabetização, dentre os quais quarenta e quatro trabalhavam com alfabetização de adultos (Scocuglia, 2001). 
 Nesse momento ganham destaque as campanhas de alfabetização criadas com o intuito de diminuir os altos indíces de analfabetismo.  Os jovens, principalmente, foram os responsáveis pelo surgimento dessa utopia de luta por um Brasil e uma sociedade onde reinassem a justiça social e o respeito aos direitos humanos (Poel, 2007). 
Diante do exposto, pretendemos neste trabalho investigar e compreender os aspectos políticos, sociais e ideológicos que marcaram a história de parte dos movimentos educacionais paraibanos no intuito de responder a seguinte questão: o que havia de tão perigoso em parte desses movimentos educacionais que inquietou tanto os militares ao ponto dos mesmos rotularem tais movimentos como “práticas subversivas” da ordem nacional e desencadearem uma série de ações repressoras, impedindo assim, a continuidade desse tipo de educação? Esperamos, no decorrer deste trabalho responder a esta e outras questões inerentes ao contexto dos movimentos educacionais da década de 1960.     

1 - Metodologia da pesquisa

O estudo em si, apresenta alguns resultados obtidos na nossa pesquisa que se encontra em andamento. Em termos metodológicos, pautamo-nos na análise bibliográfica e documental, bem como em depoimentos orais, boa parte deles está contida no Inquérito Policial Militar da Paraíba (IPM), fonte principal desse trabalho. Importante destacar o fato de não pretendermos apresentar uma versão meramente descritiva dos fatos que sucederam os anos 1960, mas, sim, um diálogo com as fontes, no sentido de compreender os reflexos de tais fatos no nosso cotidiano. Este estudo vincula-se, portanto, ao que alguns estudiosos acertadamente convencionaram chamar de “história do tempo presente”.              

3 - Movimentos Educacionais no Nordeste (1960/64)

A região Nordeste foi palco de diversas experiências de educação popular nos anos de 1960-64, tendo sido cenário de várias campanhas educacionais visando diminuição dos altos índices de analfabetismo entre a população. Desse modo, tiveram destaque importante Movimento de Cultura Popular (MCP) na cidade de Recife - PE, a Campanha De Pé No Chão Também Se Aprende A Ler, no Rio Grande do Norte-RN, o Movimento de Educação de Base (MEB). 
No caso específico da Paraíba, tiveram destaque importante dois desses movimentos: da alfabetização de adultos pelo rádio (Sirepa – Sistema de Rádio Educativo da Paraíba. 1959-69) que teve sua origem em 1947 na Colômbia, cuja experiência obteve como resultado, a alfabetização de 800 mil jovens através do rádio. Baseado nessa experiência, o Brasil realizou no ano de 1957, o primeiro Serviço Rádio Educativo Nacional (Sirena), posteriormente, foram instaladas radio escolas em cada região e em cada estado. No caso da Paraíba, a Sirepa chegou a possuir 600 escolas radiofônicas espalhadas por todo Estado. 

A Campanha de Educação Popular da Paraíba (Ceplar) que atuou no período 1961-64 com seu pioneirismo na utilização do "Método" Paulo Freire alfabetizava aproximadamente quatro mil pessoas quando foi extinta pelo golpe militar. Em termos institucionais, a Ceplar nasceu como resultado da articulação entre o governo estadual e estudantes universitários, no final de 1961.  O propósito inicial era o de realizar um trabalho social abrangente, que integrasse desde noções de higiene e sanitarismo até a alfabetização de crianças, jovens e adultos nos bairros mais pobres de João Pessoa - PB. Tais bairros eram desprovidos de obras de infra-estrutura, apresentavam altos índices de analfabetismo e desemprego, fatos que evidentemente resultavam nas péssimas condições de vida da população. 

O trabalho político pedagógico tinha como objetivo prioritário a alfabetização dos adultos, partindo da realidade sócio econômica cotidiana e, visava conscientizá-los para que viessem a participar do processo de mudança pelo qual passava o país. 

3.1 - O “Sistema Paulo Freire” e a extinção de uma utopia.

Grande parte dos movimentos de cultura e educação do inicio da década 1960, teve como inspiração para alfabetização de adulto a proposta pedagógica de Paulo Freire. 

     
 A alfabetização e a educação de base de adultos deveriam partir sempre de um exame crítico da realidade existencial dos educandos, da identificação das origens de seus problemas e das possibilidades de superá-los. 

Além dessa dimensão social e política, os ideais pedagógicos que se difundiam tinham um forte componente ético, implicando um profundo comprometimento do educador com os educandos. Os analfabetos deveriam ser reconhecidos como homens e mulheres produtivos, que possuíam uma cultura. Seu método era composto pelo levantamento do universo vocabular, ou seja, das palavras utilizadas pelo grupo para expressar essa realidade. Desse universo, o alfabetizador deveria selecionar as palavras com maior densidade de sentido, que expressassem as situações existenciais mais importantes. Com esse método de palavras geradoras, acreditava-se conseguir alfabetizar um educando em três meses, ainda que num nível rudimentar. 

Com o golpe militar de 1964, os programas de alfabetização e educação popular que se haviam multiplicado no período entre 1961 e 1964 foram vistos como uma grave ameaça à ordem e seus promotores duramente reprimidos e o “sistema Paulo Freire” de conscientização foi totalmente extinto e considerado como ato altamente subversivo. 

4 – O golpe e a instauração dos IPMs. 

Com efeito, o governo fortemente envolvido com o ideal de controle sobre a sociedade partiu para a criação de órgãos como o Serviço de Segurança Nacional de Informações (SNI), que dispunha de Divisões de Segurança Interna (DSIs), junto aos ministérios, e Assessorias de Segurança e Informações (ASIs), nos demais órgãos públicos. A criação do SNI significou o passo inicial para o controle dos militares sobre a vida privada e pública brasileira. 

A forma legal usada pelo regime para exercer o controle da sociedade foi obtida por meio da promulgação de Atos Institucionais, que lhes garantia uma centralização cada vez maior do poder. Foi a partir do Ato Institucional nº 2 (AI-2), em outubro de 1965, que os diversos partidos políticos existentes foram extintos. No lugar deles, foram criados dois partidos: um governista (ARENA – Aliança Renovadora Nacional) e um de oposição ao governo (MDB – Movimento Democrático Brasileiro). Mas o aspecto principal do AI – 2 que interessa a este trabalho é a origem da formação dos processos em que civis passaram a ser julgados por tribunais militares (Maciel, 2006). Antes da promulgação do AI – 2, lia-se na Constituição de 1946: 

Art. 108. À Justiça Militar compete processar e julgar, nos crimes militares definidos em lei, os militares e as pessoas que lhe são assemelhadas.

§ 1º Esse foro especial poderá estender-se aos civis, nos casos expressos em lei para repressão de crimes contra a segurança externa do país ou as instituições militares. 

        Após o AI – 2 percebe-se que a preocupação com o inimigo externo é deixada de lado, passando-se a considerar como inimigo interno todos aqueles vistos como subversivos, como pode ser observado na modificação feita no § 1º do Art. 8 do referido ato: “esse foro especial poderá estender-se aos civis nos casos expressos em lei para repressão contra a segurança nacional ou as instituições militares”. 

Em lugar da participação pela qual lutavam setores das camadas médias e os movimentos populares, surgiu, na verdade, um fortíssimo sistema de repressão e de controle disposto a punir exemplarmente todos aqueles que se opusessem ao regime recém instaurado. Neste sentido, o clima de mobilização política que vinha aquecendo e envolvendo o país em favor da luta pelas “reformas de base” no Governo Goulart, nos anos anteriores ao golpe, foi bruscamente interrompido pela ação dos militares.

A solução encontrada pelos militares para tal problema foi a realização dos Inquéritos Policiais Militares, entre 1964 e 1969, para apurar responsabilidades e punir os culpados de modo exemplar. Esta foi a maneira utilizada da forma mais arbitrária possível, para demonstrar a sociedade brasileira a legitimidade e a justiça presentes na punição dos inimigos da pátria, dos subversivos.                                                                                                                            

Um dos principais alvos dos IPMs foram as práticas educacionais encetadas por estudantes e professores. O que evidencia ainda mais o interesse dos militares em controlar a educação que se constituía um dos principais focos de resistência ao regime. 

5 – Materiais e textos subversivos

A Campanha de Educação Popular (Ceplar) teve o nome de seus principais dirigentes arrolados como indiciados no IPM da Paraíba
. Este episódio serve como demonstração da importância que os militares deram a educação politizada e aos “educadores subversivos”, visto que, das 4171 páginas do IPM da Paraíba, pelo menos 20% foram destinadas a tratar dos atos de “subversão educacional”, deixando bem claro o forte temor que os militares tinham da educação politizada e de seus participantes. 

Tanto a Ceplar de João Pessoa - PB como a de Campina Grande - PB tiveram suas sedes invadidas por militares e seus materiais didáticos de alfabetização apreendidos como prova de “subversão”. Nesses materiais constavam testes de seleção e os textos utilizados para formação dos professores e materiais que eles iriam utilizar no processo de alfabetização. Nesse sentido, mereceram especial atenção as "dezoito lições de conscientização", usadas no eixo João Pessoa-Sapé, e as "fichas-roteiro" para alfabetização, utilizadas em Campina Grande, já referidas. Em todas as denúncias formuladas contra os integrantes da Campanha sediada na capital, a acusação centrava-se nas "dezoito lições", enquanto que as "fichas-roteiro" constituíam a principal peça acusatória contra a diretoria da Ceplar-CG. Neste aspecto, basta atentar para os termos das denúncias contra os dez indiciados (quatro de João Pessoa e seis de Campina Grande) para se notar a importância dada no Inquérito aos documentos citados
. Na denúncia contra Maria das Dores Oliveira, dirigente da Ceplar, por exemplo, lê-se: "(...) integrava como confessou no seu depoimento de fl.313, a equipe (...) responsável que era pela elaboração de 18 lições de conscientização de conteúdo subversivo (fls.32 e 42, 302, 313)" 5. Por sua vez, Maria Salete Ramos, integrante da Ceplar-CG, foi denunciada porque participou da "equipe responsável pela elaboração das fichas-roteiro de caráter subversivo (politização) e ser uma comunista atuante. Nos outros três indiciamentos dos dirigentes de João Pessoa e nos cinco de Campina Grande, as "dezoito lições de conscientização" e as "fichas-roteiro" constituíram, respectivamente, o que "de mais subversivo" os militares encontraram no material usado pelas duas Ceplar. (idem)
No relatório do IPM fica claro o entendimento dos militares, de que nas palavras geradoras contidas nas fichas de cultura havia uma intencionalidade política, considerada subversiva, por parte dos responsáveis pela sua elaboração. As palavras geradoras contidas nesse volume são: Tijolo, Povo, Fome, Rua-Lixo, Alagado, Boteco-Cana, Seca-Gado, Roçado-Enxada e Vazante. Nos TPIs
, os indiciados eram inquiridos a falar sobre a elaboração das fichas roteiro, indicando os responsáveis pelos conteúdos das mesmas. Em um desses termos, um dos indiciados após ser indagado sobre o posicionamento político dos que elaboravam as fichas, respondeu o seguinte: “ Na parte de politização não havia nenhuma norma taxativa proibindo para que, o coordenador evitasse de externar a sua opinião pessoal (...)”
. 

Entre o material apreendido, os militares responsáveis destacaram o que consideravam "provas" das vinculações comunistas da Campanha, como textos, bilhetes, notas fiscais, cartas, pedaços de jornais todo material que levasse a uma prova de atos de subversão a exemplo dos livros mais "comprometedores", apreendidos em casa, lugares de trabalhos dos indiciados como: "Constitucion de la Union das Repúblicas Socialistas Soviéticas"; “Viva el Leninismo"; "ABC do Comunismo"; "Cuba - Ilha Explosiva"; "A Educação na URSS"; Discurso de Luís Carlos Prestes" entre outros e os depoimentos que apontam um vigoroso movimento intelectual e cultural tendo como núcleo a sede da Ceplar de João Pessoa. Partindo-se da idéia de que os textos e livros estavam lá para serem lidos, discutidos, disseminados, pode-se deduzir que o "comunismo" da Ceplar ia além dos constantes conflitos entre seus integrantes e teria se constituído numa sólida influência teórica e prática (no sentido da exemplificação positiva dos casos de Cuba e da URSS). 
6 – Caracterização dos indiciados

Na Paraíba, especialmente, boa parte dos estudantes envolvidos no processo de mobilização social era integrante da Juventude Universitária Católica (JUC) e da Juventude Estudantil Católica (JEC), e representavam uma participação bem expressiva nos Diretórios Acadêmicos e nas entidades estudantis, a exemplo da UNE e das UEEs. Atuando em seus ambientes específicos, esses manifestantes desdobravam-se para além do âmbito acadêmico, escolar e paroquial, unindo-se com os movimentos de trabalhadores urbanos e rurais e com alguns setores das classes médias. Além de estudantes e das entidades sociais, esses movimentos também contavam com a efetiva participação e colaboração de professores progressistas interessados na concretização do processo de mudança pensado para o país. Importante perceber na atuação desses sujeitos, o fato deles não lutarem apenas em favor das reformas estruturais, mas, principalmente, por mudanças efetivas no plano educacional. Desse modo, foram sendo estudadas maneiras de intervir diretamente na sociedade com o propósito de mudar o cenário de expressivo atraso, em diferentes aspectos, vivido pela população.
  8 - Considerações Finais

           Na história da educação paraibana, a década de 1960, com toda efervescência em torno das campanhas de alfabetização/educação de adultos, significou um avanço em termos de melhoria na educação da Paraíba. Neste contexto a atuação da Ceplar ganhou grande relevo como pioneira da aplicação das propostas de Paulo Freire e da sua equipe do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife. Empenhou-se em oferecer a população não somente a oportunidade de ser alfabetizada, mas, um espaço onde as massas pudessem conhecer seus direitos e aprender a lutar por eles. No presente estudo percebemos a importância e a responsabilidade inerentes a educação quando esta é concebida como prática libertadora, capaz de despertar no indivíduo a criticidade necessária a transformação de si mesmo, que implica na modificação das estruturas sócias em voga na sociedade.  Este fato remete-nos a um argumento bastante importante da nossa pesquisa, qual seja, o de que necessitamos  conhecer a nossa história, não apenas parcialmente, mas, entender como e de que forma se deram os acontecimentos, relacionando os fatos e “medindo” a conseqüência dos mesmos na vida cotidiana. Pois do contrário o sujeito não teria argumentos cabíveis para posicionar-se de maneira crítica, faltar-lhe-ia o conhecimento da própria história. Os militantes dos movimentos educacionais estavam atentos a este fato, por isso investiam maciçamente na execução de longos debates em torno das questões sociais.  Por pensarem e agirem dessa forma, eles foram severamente reprimidos, e, muitos autuados como comunistas subversivos num inquérito policial.  Esta história é tão atual que desperta a apreensão não só daqueles que estiveram diretamente envolvidos no desencadear dos fatos, mas, também, naqueles que aparentemente nada tinham a ver com os acontecimentos. Analisando-se por essa ótica, nossos estudos processam-se de acordo com os pressupostos da história do tempo presente, pois entendemos “que passado e presente são inseparáveis (Le Goff, 2000)”. Vale salientar, mais uma vez, que essa pesquisa não se encerra por aqui, mas, esperamos que esta sirva de subsídio para estudos posteriores.    
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